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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUSPEIÇÃO DE 
MAGISTRADO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM HABEAS 
CORPUS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÕES JUDICIAIS 
FUNDAMENTADAS. EXERCÍCIO REGULAR DA JURISDIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS DE 
PARCIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser inviável 
afirmar a suspeição de julgador por meio de habeas corpus, por se 
tratar de matéria que demanda reexame fático-probatório, vedado 
pela Súmula n. 7/STJ.
2. As expressões utilizadas pela magistrada em suas decisões não 
revelam quebra do dever de imparcialidade, mas sim o regular 
exercício da atividade jurisdicional, com fundamentação baseada em 
hipóteses previstas no art. 312 do Código de Processo Penal para 
decretação da prisão preventiva.
3. Não há elementos concretos que indiquem parcialidade da 
magistrada, mas, sim, o regular exercício da jurisdição, com 
fundamentação adequada das decisões proferidas no curso do 
processo.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
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Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 07 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUSPEIÇÃO DE 
MAGISTRADO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM HABEAS 
CORPUS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÕES JUDICIAIS 
FUNDAMENTADAS. EXERCÍCIO REGULAR DA JURISDIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS DE 
PARCIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser inviável 
afirmar a suspeição de julgador por meio de habeas corpus, por se 
tratar de matéria que demanda reexame fático-probatório, vedado 
pela Súmula n. 7/STJ.
2. As expressões utilizadas pela magistrada em suas decisões não 
revelam quebra do dever de imparcialidade, mas sim o regular 
exercício da atividade jurisdicional, com fundamentação baseada em 
hipóteses previstas no art. 312 do Código de Processo Penal para 
decretação da prisão preventiva.
3. Não há elementos concretos que indiquem parcialidade da 
magistrada, mas, sim, o regular exercício da jurisdição, com 
fundamentação adequada das decisões proferidas no curso do 
processo.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO MARQUES 

JÚNIOR contra decisão monocrática que denegou a ordem pleiteada.

No presente regimental, a Defesa repisa argumentos já postos na 
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impetração que objetivava o reconhecimento da suspeição da Magistrada 

titular da 2ª Vara Judicial da Comarca de Itapira/SP, por suposta antecipação 

de juízo de culpa do paciente.

Insiste que a análise da suspeição independe de revolvimento fático-

probatório, bastando a leitura dos trechos indicados na impetração, referentes 

às decisões proferidas pela Magistrada, nas quais constam termos que 

implicariam verdadeira antecipação do juízo de culpa do paciente.

Argumenta que não há jurisprudência consolidada do Superior 

Tribunal de Justiça vedando o reconhecimento de suspeição de magistrado via 

habeas corpus, de modo que não poderia o Relator ter decidido 

monocraticamente, nos termos do art. 202, caput, do RISTJ.

Aduz que o STJ tem efetivamente analisado impetrações que tratam 

do tema ora ventilado, citando precedentes nesse sentido.

Sustenta que o Relator adentrou à análise do mérito, escrutinando os 

elementos pré-constituídos que instruem a ação, não obstante o tenha feito 

ignorando as particularidades do caso concreto.

Alega que as expressões e os termos utilizados pela magistrada não 

foram empregados tão somente para se desincumbir do ônus de fundamentar a 

necessidade e possibilidade da prisão cautelar do paciente, mas revelaram 

antecipação de convencimento.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada para que o 

habeas corpus seja submetido a julgamento pela Sexta Turma. Caso contrário, 

requer o provimento do agravo regimental para que seja concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

 
Em que pese a argumentação traçada pelo agravante, o recurso não 

prospera.

De fato, as questões trazidas foram suficientemente tratadas e 

rebatidas na decisão agravada, cujos fundamentos persistem.

Conforme consignado na decisão impugnada, a jurisprudência desta 

Corte é firme no sentido de ser inviável afirmar a suspeição de julgador por 

meio de habeas corpus, por se tratar de matéria que demanda reexame fático-

probatório, vedado pela Súmula n. 7/STJ.

Ademais, a moldura fática apresentada não demonstra as ilegalidades 

sustentadas na impetração. As expressões utilizadas pela magistrada em suas 

decisões não revelam quebra do dever de imparcialidade, mas, sim, o regular 
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exercício da atividade jurisdicional, com fundamentação baseada em hipóteses 

previstas no art. 312 do Código de Processo Penal para decretação da prisão 

preventiva.

Como bem pontuado na decisão agravada,
a mera referência à possibilidade de reiteração delitiva; à eventual 
destruição de provas ou, ainda, à gravidade concreta das condutas 
imputadas aos investigados ou acusados são hipóteses elencadas no 
art. 312 do Código de Processo Penal e que autorizam a decretação da 
prisão preventiva.
Não há, portanto, elementos concretos que indiquem parcialidade da 

magistrada, mas sim o regular exercício da jurisdição, com fundamentação 

adequada das decisões proferidas no curso do processo.

Ante o exposto, mantendo a decisão monocrática por seus próprios 

fundamentos, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO DE ALMEIDA MAXIMO
ADVOGADOS : GUSTAVO HENRIQUE R IVAHY BADARO - SP124445

LEONARDO DE ALMEIDA MÁXIMO - SP230231
VICTOR CAMPOS FANTI - SP455245

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO MARQUES JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : BRUNO AISLAN SPRICIGO
CORRÉU : LUCAS DOS SANTOS
CORRÉU : MEIRI APARECIDA DO NASCIMENTO BIAZOTTO
CORRÉU : WALLACE DE ALMEIDA MARCILIO
CORRÉU : WENDEL AUGUSTO DO NASCIMENTO BIAZOTTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : JOAO MARQUES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO HENRIQUE R IVAHY BADARO - SP124445

LEONARDO DE ALMEIDA MÁXIMO - SP230231
VICTOR CAMPOS FANTI - SP455245
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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